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PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL - PROCE
DIMENTO DECORRENTE - APELO INTERPOSTO'
NO PROCESSO PRINCIPAL RECEBIDO COMO SE
IMPUGNAÇÃO FORA - IGUAL MEDIDA NO PRO-
CESSO REFLEXIVO.

Tendo em vista o principio da decorren
cia, recebido o apelo manifestado no
processo principal como se impugnação'
fora, igual medida se impSe no proces-
so reflexo.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos

de recurso interposto por ITAGUAí MATERIAIS DE CONSTRUÇÃO LTDA.:

ACORDAM os Membros da Primeira Câmara do Primeiro

Conselho de Contribuintes, por unanimidade de votos, determinar'

a remessa dos autos à repartição de origem, para que a petição

de fls.	 sela apreciada como se impugnação fora, em obervencia

ao duplo grau de jurisdição, nos termos do relatOrio e voto	 que

passam a integrar o presente julgado

/vBala r.as S saes (DF), em 18 de julho de 1991.
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Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conse

lheiros: CARLOS ALBERTO GONÇALVES NUNES, FRANCISCO DE ASSIS MI-

RANDA, CRISTÓVÃO ANCHIETA DE PAIVA, CELSO ALVES FEITOSA, RAUL'

PIMENTEL e CÂNDIDO RODRIGUES NEUBER.
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PROCESSO N° 10735-001.645/89-24
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MiCUPSOW:	 62.306

AÇORM4OW : 	 101-81.812

RECORRENTE:	 ITAGUAí MATERIAIS DE CONSTRUÇÃO LTDA.

RELATÓRIO

Trata-se de recurso interposto 	 contra decisão

portadora da seguinte ementa:,

"CONTRIBUIÇÃO PARA O PROGRAMA DE INTEGRAÇÃO
SOCIAL (PIS). Exercício de 1987. Ano-base
de 1986. Exigência decorrente da apuração
de Passivo Ficticio em autuação 	 à parte'
(proc. 10735-001.643/89-07), julgada proce-
dente em parte na decisão de primeira ins-
tância.

AÇÃO FISCAL PROCEDENTE EM PARTE."

Sumariando a especie, a Autoridade julgadora mo-

nocrática assim se expressou:

	

I"Contra a empresa acima identificada foi la 	 -
vrado o Auto de Infração de fls. 01, para 7
lhe exigir, com fundamento no artigo 3 2 , ali
nea "a" e § 1 2 da Lei Complementar n 2 7/707
c/c o artigo 4 2 , alínea "a" e §§ 1 2 e 2 2 do
Regulamento anexo à Resolução n 2 174/71 do
BACEN e item 5 da Norma de Serviço CEF/PIS'
n 2 2/71, a contribuição para o PIS-dedução'
do IR, no valor originário de NCz$ 9,80 (no
ve cruzados novos e oitenta centavos), com
os acréscimos legais devidos, em razão da
apuração de passivo fictício em autuação à
parte (proc. 10735-001.643/89-07), julgada'
procedente em parte na decisão de primeira '
instância, referente ao exercício de 1987.
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Cientificada da exigência em 17-10-89 (fls.'
12), a interessada apresenta, em 14-11-89, a
impugnação tempestiva de fls. 13/14, alegan-
do as mesmas razOes expostas no processo ma-
triz."

Por outro lado, apreciando as razOes da impugna-

ção, o Julgador singular manteve integralmente a exigência, sa-

lientando:

"CONSIDERANDO que foi juntada ao presente a
c6pia da decisão n 2 203/90, que julgou proce
dente em parte a ação fiscal passa a consti-
tuir as fls. 80/83 deste;

CONSIDERANDO que, por se tratar de reflexo,'
deve esta decisão acompanhar a do matriz;

JULGO, no uso da atribuiçOes que me confere'
o artigo 25, inciso I, alínea "a" do Decre-
to n 2 70.235/72, combinado com o artigo 111
do Regimento Interno da Secretaria da Recei-
ta Federal, atualizado pela Portaria SRF n2
202/89, PROCEDENTE EM PARTE a ação fiscal,
para, excluída a contribuição-de NCz$ 0,17,'
MANTER a cobrança da contribuição remanescen
te, no valor originário de NCz$ 9,63 (nove T
cruzados novos e sessenta e três centavos),'
com o acréscimo da atualização monetária, dos
jurosdemora e da multa de 50% (cinqüenta por 	 -
cento), de acordo com o artigo 4 2 do DL n2
2.052/83, c/c o item II da Portaria MF 01/84,
art. 86, § 1 2 da Lei n 2 7.450/85, art. 11 do
DL n 2 2.470/88 c/c o art. 2 2 da Lei n 2 7.683/
88, obedecida a conversão para cruzeiros, co
mo determina a Leiln 2 8.024/90.

INTIME-SE para recolhimento do tributo acima
exigido em 30 (trinta) dias, ressalvado o di
reito de recurso ao Egrégio Primeiro Conse--T
lho de Contribuintes, em igual prazo, escla-
recendo que, se o debito for liquidado 	 no
prazo estipulado, a multa será reduzida	 em
50% (cinqüenta por cento), conforme previsto
no	 32 do artigo 728 do RIR/80.

Inconformada, a empresa interpOs recurso -a este'

Colegiado, reportando-se às razões do apelo concernente ao proces

so principal.

Observo que apreciando o Recurso n 2 98.493, esta/\'H

íCãmara houve por bem determinar a remessa dos autos à Autoridade'
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julgadora de primeiro grau, a fim de que o apelo ali apresentado

fosse apreciado como se impugnação fora, tendo em vista aperfei

çoamento do lançamento, consoante o AcOrdão n 2 101-81.725 1 as-

sim ementado:

PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL - AUTUA
ÇÃO APERFEIÇOADA PELA DECISÃO DE PRI-1
MEIRO GRAU - RECURSO QUE SE RECEBE CO-
MO SE IMPUGNAÇÃO FORA, COM ENCAMINHA-
MENTO A AUTORIDADE JULGADORA DE PRIMEI
RO GRAU.

Tendo em vista que o lançamento foi
aperfeiçoado pela decisão de primeiro
grau, que acrescentou ao primeiro as-
pecto fundamental, o recurso interpos-
to deve ser recebido como se impugna
ção fora, determinando-se a remessa
dos autos a novo julgamento pela auto-
ridade monocrática.

É o relatOrio.	 '14\
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VOTO

Conselheiro JOSÉ EDUARDO RANGEL DE ALCKMIN, Relator:

O recurso foi interposto com guarda do prazo le_
gal e atende os pressupostos processuais, razão porque dele tomo

conhecimento.

Preliminarmente, observo que no processo princi-

pal o recurso interposto foi encaminhado à Autoridade julgadora'

de primeiro grau, a fim de ser apreciado como impugnação, tendo

em vista que o lançamento foi aperfeiçoado pela decisão monocrá-

tica.

Ora, tratando-se de lançamento reflexivo, pelo'

princípio da decorrência, igual procedimento se impOe.

Pelo exposto, voto pela remessa dos autos à re-

partição de origem, a fim de que a petição de fls. 82/83 seja'

apreciada como se impugnação fora.,
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